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Sindicato apoia Justiça na exoneração
 de cargos em São Sebastião

“Ganhou, mas não le-
vou”, assim que os traba-
lhadores que têm direito 
ao adicional de Risco Ati-
vidade estão se sentindo ao 
comemorar em 3 de março 
o aniversário de 1 ano que 

o pagamento foi oficiali-
zado por meio do Decre-
to 6761/2017. Com exce-
ção da GCM, que após o 
aniversário de 10 anos de 
atividade passou a contar 
com o benefício desde ju-

nho, os Agentes da Defesa 
Civil e de Trânsito, bem 
como os Guardas Patri-
moniais, ainda amargam a 
falta do adicional de Risco 
Atividade.
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Adicional de Risco
Atividade faz aniversário e 
quem “leva o bolo” é o servidor
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Somos servidores 
públicos municipais. 
Somos trabalhadores 
da saúde, da limpe-
za urbana, da educa-
ção, do saneamento, 
da assistência social 
e dos seto-
res adminis-
trativos da 
P r e f e i t u r a 
de São Se-
bastião. 

S o m o s 
t r a b a l h a -
dores, ci-
dadãos e 
e s t a m o s 
amargando 
com o ar-
rocho dos salários e 
com a precarização 
do trabalho.

Quando a adminis-
tração do município 
não investe no ser-
viço público e nos 
servidores, toda a 
população está sen-
do deixada de lado. 
Faltam servidores pú-
blicos concursados 
para atender a popu-
lação! Muitos servi-

ços públicos estão 
sendo terceirizados, 
gerando mais gastos 
e atendimento precá-
rio! Ouvimos muito 
que não tem dinhei-
ro na Prefeitura, mas 
sempre está sobrando 

para gastar com pro-
paganda, viagens ou 
ações que não estão 
beneficiando a popu-
lação que mais pre-
cisa. Fomos privados 
do direito a reposição 
anual da inflação no 
salário!

Não estamos falan-
do aqui de cortes dos 
salários e regalias de 
altos cargos da ad-
ministração, nem de 

benefícios como gra-
tificações de 100% 
em cima de altos sa-
lários. Estamos falan-
do de trabalhadores 
que já dedicam anos 
ao serviço público, 
trabalhadores com 

remunera -
ções que 
variam de 
um salário 
mínimo a 
cerca de R$ 
2 mil e que 
lutam para 
g a r a n t i r 
que o paga-
mento men-
sal possa 

acompanhar o aumen-
to do gás, da conta de 
água, dos alimentos. 

Buscamos desde 
março dialogar com 
a Prefeitura, mas até 
agora não tivemos 
uma proposta. Repo-
sição anual da infla-
ção é um direito pre-
visto na Constituição 
Federal. Temos uma 
reivindicação jus-
ta e prevista também 

A luta é para 
garantir o poder 
de compra do 
trabalhador

“

na Lei Municipal 
146/2011, que garan-
te que o reajuste sa-
larial ocorra em maio 
todos os anos. 

Estamos unidos e 
organizados. A falta 
de compromisso da 
administração gerou 
manifestações e pa-
ralisação nos últimos 
meses, que foram 
deliberadas em as-
sembleias para que o 
servidor público pu-
desse externar toda 
a indignação e des-
contentamento com 
a desvalorização da 
categoria.

A luta é para ga-
rantir o poder de 
compra do trabalha-
dor. Para que ao me-
nos, o servidor públi-
co possa comprar a 
mesma quantidade de 
alimentos que com-
prava no mercado no 
ano anterior. A falta 
de reposição infla-
cionária impacta di-
retamente no comér-
cio local. Imagina o 
quanto seria 3% de 
reajuste (se fossemos 
contar só o índice 
do período apontado 
pelo Governo), em 
cima de pagamentos 
de 3 mil funcioná-
rios? Se recebêsse-
mos R$ 1 mil cada, 
seria cerca de R$ 100 

mil por mês gastos 
com alimentos, rou-
pas, pagamentos, in-
jetando dinheiro no 
município. Estamos 
todos sofrendo pre-
juízo diário.

Nós, servidores 
públicos, nos empe-
nhamos diariamente 
para prestar os me-
lhores serviços pos-
síveis a toda popu-
lação sebastianense. 
Lamentamos profun-
damente ter que che-
gar ao ponto de pa-
ralisar as atividades, 
como ocorreu em 12 
de junho, e ter que 
realizar atos públicos 
que impactam na ro-
tina dos munícipes, 
mas não podemos 
aceitar passivamente 
tamanho desrespeito 
e desvalorização.

Servidores públi-
cos temos que con-
tinuar unidos na luta 
por nosso reajuste 
salarial e a presença 
de todos os funcio-
nários públicos é de 
extrema importância 
no nosso próximo ato 
público que será rea-
lizado no dia 17 de 
julho, com concen-
tração às 17h30, em 
frente ao Paço Muni-
cipal. 

# U n i d o s S o m o s -
SempreMaisFortes 

Abraços,

Audrei Guatura
Presidente do Sindserv

*Matéria publicada pelo Jornal Nova Imprensa

Sindicato apoia Justiça na exoneração
 de cargos em São Sebastião

Contra a criação excessiva de cargos comissionados

A direção do Sindica-
to dos Servidores Públicos 
Municipais de São Sebas-
tião (Sindserv) se mostrou 
favorável à decisão do juiz 
da 1ª Vara Cível, André 
Quintela Alves Rodrigues, 
que pediu a exoneração de 
cargos comissionados da 
Prefeitura. A Justiça conce-
deu liminar a duas Ações de 
Improbidade Administra-
tiva propostas pelo Minis-
tério Público local contra o 
prefeito e a Fazenda Muni-
cipal por Leis Complemen-
tares 223/2017 e 229/2018 
que criaram cargos de as-
sessores.

A entidade informou que 
desde a tramitação do proje-

to de Reforma Administrati-
va, no início de 2017, toma 
medidas para garantir os di-
reitos dos servidores públi-
cos de carreira, por meio de 
ofícios protocolados na Pre-
feitura e Câmara Municipal, 
reuniões, panfletagens. 

Ainda de acordo com a 
entidade, o departamento 
jurídico do Sindserv está 
analisando a ação para in-
tervir como amicus curiae 
(ou amigo do tribunal, 
quando a instituição oferece 
apoio nas decisões dos tri-
bunais) a fim de oferecer to-
dos os subsídios necessários 
ao judiciário para garantir e 
defender os direitos dos ser-
vidores públicos de carreira.

O Sindserv é histori-
camente contra a criação 
excessiva de cargos co-
missionados e qualquer 
outra medida ou reestru-
turação que gere prejuízos 
financeiros e funcionais 
aos servidores públicos de 
carreira. Desde o início de 
2017, quando se iniciou 
o processo de Reforma 
Administrativa em São 
Sebastião, o Sindicato dei-
xou claro o posicionamen-
to, por meio de ofícios, 
panfletagens, reuniões, en-
tre outras ações, e tomou 
as medidas cabíveis para 
garantir os direitos da ca-
tegoria.

Em abril, foram proto-
colados os ofícios 62/2017 
e 63/2017, na Câmara e 
na Prefeitura, respecti-
vamente, onde reafirmou 
que repudiam a criação de 
cargos de livre nomeação, 
conhecidos também como 
“cabides de emprego”, que 

geram o inchaço da má-
quina pública, e solicitou 
oficialmente uma cópia da 
proposta de Reforma Ad-
ministrativa para verificar 
os pontos que poderiam 
atingir os funcionários pú-
blicos. 

No início de outubro de 
2017, após solicitar nova-
mente o documento por 
meio do ofício 191/2017, 
o Sindserv enfim recebeu 
uma cópia da proposta de 
Reforma. O Departamento 
Jurídico da entidade, em 
conjunto com a diretoria, 
verificou pontos que pre-
judicam o servidor e agen-
dou uma reunião com a 
administração municipal, 
onde se posicionou contra 
o teto de somente 15% dos 
cargos em comissão re-
servados para servidores 
de carreira, o que geral 
a alteração para “no mí-
nimo 15%”. O Sindicato 
segue na defesa de que a 

reserva para funcionários 
do quadro permanente 
seja de mais de 50%. 

Outra bandeira do 
Sindserv é a abertura 
imediata de concursos 
públicos para preenchi-

mento das vagas. Dentro 
dos deveres do Sindserv 
de representar e defender 
os interesses da catego-
ria perante as autoridades 
judiciárias e administrati-
vas, vale destacar todo o 

histórico de luta do Sindi-
cato dos Servidores pela 
diminuição do número de 
cargos comissionados, de-
nunciando e promovendo 
atos e manifestos contra 
tal prática. 

Desperdício
“Qualquer proposta que 

gere a criação excessiva de 
cargos em comissão one-
ra os cofres públicos e im-
pacta desnecessariamente 
na folha de pagamentos, 
além de estar na contra-
mão da implantação de um 
Plano de Cargos, Carreiras 
e Salários. O Sindicato é 
historicamente contra me-
didas que geram o inchaço 
da máquina pública, o que 
pode prejudicar diretamente 
o servidor de carreira que, 
por exemplo, está desde 
maio sem reajuste salarial”, 
afirma a presidente do Sind-
serv, Audrei Guatura.

“Temos que destacar que 
existem muitos trabalha-
dores que estão há anos na 
Prefeitura e que têm muito 
conhecimento e competên-
cia para ocupar cargos. A 
diretoria defende ainda a 
abertura imediata de con-
curso público para suprir 
as demandas existentes no 
município e até mesmo para 
garantir a saúde financeira 
do Fundo de Aposentadoria 
e Pensões. O Sindserv repu-
dia qualquer reestruturação 

que desvalorize e gere pre-
juízos financeiros e funcio-
nais a categoria”, destaca 
Guatura.

Exonerações
Em uma das ações pro-

postas pelo Ministério Pú-
blico, o juiz determinou que 
o prefeito, em um prazo de 
60 dias, exonere e/ou abs-
tenha de nomear servidores 
públicos não concursados 
para os cargos de assessor 
de gestão, assessor de apoio 
operacional, chefe de secreta-
ria e assessor de gabinete, sob 
pena de multa. Também proi-
biu a concessão de gratifica-
ções aos servidores públicos 
municipais. 

Em relação à Lei Com-
plementar 229/2018, o juiz 
Quintela cita a desproporcio-
nalidade do número de car-
gos comissionados criados 
pela Lei Complementar n° 
223/2017, devido ao eleva-
do número de cargos criados 
para um município de apenas 
85 mil habitantes, com maior 
vigor se adota essa conclusão 
para o caso em análise, por 
envolver a criação posterior 
de mais cargos comissiona-
dos em seguida.

“Com efeito, após criado 
um elevado e injustificado 
quantitativo de cargos co-
missionados por essa lei, 
que nem sequer poderiam 
ser providos em virtude do 
limite prudencial de gas-
tos com pessoal existente 
a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, conforme narrado 
pelo próprio requerido, não 
se mostra razoável a cria-
ção e provimento dos car-
gos comissionados através 
da Lei Complementar n° 
229/2018, que lhe é poste-
rior, objeto de impugnação 
nestes autos”.

O juiz deferiu tutela de 
urgência para impor obriga-
ção de fazer/não fazer, con-
sistente abster-se de nomear 
servidores aos cargos em 
comissão e exonerar os que 
atualmente o ocupem, no 
prazo máximo de 60 dias, 
também sob pena de multa.

Em nota, a Prefeitura 
de São Sebastião informou 
que ainda não foi notificada 
sobre a decisão judicial e 
ressalta que irá recorrer, por 
meio de agravo, a fim de sa-
nar os apontamentos do MP, 
dentro do prazo de 60 dias 
estabelecido pelo TJ.
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ATO PÚBLICO DIA 17 DE JULHO

ATENÇÃO SERVIDOR! Sua participação é de extrema impotância 
para seguirmos na luta por nosso reajuste salarial. 

Concentração às 17h30 em frente ao Paço Municipal

O QUE QUEREMOS!

Dia 17 de Julho! Vem Pra Luta!

•	 Reajuste salarial
O índice de reajuste salarial se refere a 3,5% (índice inflacionário de acordo com a 
reposição do funcionalismo público estadual este ano), mais 5% (reposição das perdas 
salariais de 20% escalonadas em quatro anos em 2017), 2,5% (antecipação da metade das 
perdas que seriam pagas em Ano Eleitoral) e 9,5% de ganho real.

•	 Aumento dos vales
A reivindicação dos vales seguem índices de instituições como o do Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), no caso da Alimentação, 
onde cobramos o reajuste de R$ 137,33, e da Associação das Empresas de Refeição e 
Alimentação Convênio para o Trabalhador (Assert), para aumento de R$ 12,48 no valor 
da Refeição.

Na Pauta de Reivindicações também consta que o reajuste do Vale Alimentação seja 
extensivo a todos os trabalhadores e do Vale Refeição seja estendido aos professores, 
aos servidores que trabalham em escala e à Fundação de Saúde Pública de São Sebastião.

•	 Pagamentos dos adicionais 
•	 Melhores condições de trabalho
•	 todos os direitos da Pauta de Reivindicações

Entre as lutas da Campanha Salarial está o fim do assédio moral; que todos os servidores 
tenham Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s); uniformes e identificações 
adequadas; pagamento dos adicionais de insalubridade, periculosidade e risco atividade; 
transparência nas contas do Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores de São 
Sebastião (Faps), criação do Plano de Cargos, Carreira e Salários (PCCS) e implantação dos 
estatutos do Magistério e da Guarda Civil Municipal (GCM), de acordo com Lei Federal.

Enquanto isso,
 em 

São Sebastião..
.

É hora de intensifi-
carmos a luta da Cam-
panha Salarial 2018 
com a realização do Ato 
Público no dia 17 de 
julho. A concentração 
tem início às 17h30, 
em frente ao Paço Mu-
nicipal, no Centro da 
cidade, onde iremos 
decidir juntos servido-
res os próximos passos 
do movimento. 

O ato estava agenda-
do para dia 6 de julho, 
conforme deliberação 

das assembleias reali-
zadas nas três sedes do 
Sindserv, nos dias 19, 
20 e 21 de julho, mas 
os servidores reunidos 
na assembleia no dia 
4 de julho decidiram 
transferir o Ato Público 
para dia 17.

A decisão de reali-
zar um ato público foi 
aprovada na assembleia 
realizada no final de ju-
nho com o objetivo de 
seguir na luta pelos di-
reitos da Pauta de Rei-

Sem resposta da Prefei-
tura de São Sebastião refe-
rente à Campanha Salarial, 
cerca de 200 servidores 
realizaram um ato público 
em defesa dos direitos da 
categoria. A manifestação 
teve início na manhã do dia 
12 de junho, em frente ao 
Paço Municipal, onde 
permanecemos até o fim 
da tarde. Em seguida, re-
alizamos passeata pelas 
principais ruas do centro 
da cidade até a Câma-
ra Municipal e na praça 
da Igreja Matriz delibe-
ramos que os próximos 
passos do movimento 
seriam decididos em as-
sembleias agendadas pelo 
Sindserv. 

Estamos em Estado de 
Greve desde abril e, du-
rante a paralisação, uma 
comissão de funcionários 
se formou para uma reu-
nião com secretários mu-

nicipais. Na ocasião, infor-
maram que realizavam um 
estudo orçamentário e que 
iriam apresentar um prazo 
de término da avaliação a 
entidade sindical no dia 
13 de junho, o que não 
ocorreu. Vale lembrar que, 
em entrevista a rádio, o pre-
feito afirmou que concede-
ria o reajuste em setembro 
somente se houvesse au-
mento da arrecadação. Isso 
a categoria não aceita!

A diretoria do Sindserv 
destaca que a pauta de rei-
vindicações da categoria 
foi protocolada em março, 
onde os servidores cobram 
a reposição salarial, o rea-
juste dos vales alimentação 
e refeição e melhores con-
dições de trabalho. Desde o 
início da Campanha, antes 
da paralisação realizada em 
12 de junho, foram realiza-
das três assembleias e dois 
atos públicos em defesa dos 

direitos dos servidores, com 
protesto pelas principais ruas 
do Centro, sendo que em 15 
de maio, os trabalhadores 
ainda ocuparam a Câma-
ra Municipal munidos de 
faixas para reivindicar o 
apoio dos vereadores à ca-
tegoria.

“Somos mais de 3 mil 
trabalhadores e os fun-
cionários públicos não 
pode ficar no prejuízo. 
Parabenizo todos os ser-
vidores que participaram 
da paralisação e destaco 
que seguimos na luta, 
cada vez mais unidos e 
mais fortes. Queremos 
que o prefeito cumpra 
as promessas de campa-
nha e esta é a segunda 
vez que em reunião nos 
falam que estão fazen-
do estudos. Data-base do 
servidor é maio todos os 
anos”, destaca a presiden-
te do Sindserv.

vindicações da Cam-
panha Salarial 2018. O 
repasse da inflação de-
veria ter sido realizado 
a partir do pagamento 
de maio, de acordo com 
a Lei 146/2011, e des-
de março o Sindicato 
busca o diálogo com a 
administração munici-
pal que, até o momento, 
não apresentou nenhu-
ma proposta aos traba-
lhadores.

“Nós servidores que-
remos que o prefeito 
cumpra as promessas 
de campanha e o que 
foi firmado com a ca-

tegoria no ano passado, 
quando ele afirmou que 
além do reajuste infla-
cionário ainda tería-
mos 5% em cada ano de 
mandato, referente às 
perdas salariais. E não 
podemos nos esquecer 
que há anos o trabalha-
dor da prefeitura não 
tem ganho real. Até o 
momento só ouvimos 
falar em estudos e mais 
estudos, mas a data-
-base é maio todo ano 
e está garantida na Lei 
146/2011”, destaca a 
presidente do Sindserv, 
Audrei Guatura.

A presidente ainda 
enfatiza a importância 
da união dos trabalha-
dores para a conquista 
dos direitos. “Parabeni-
zo todos os servidores 
públicos que seguem 
firmes nesta luta, pois 
é o sustento das nossas 
famílias que está em 
jogo. Essa é a hora de 
nos unirmos cada vez 
mais e nos manifestar-
mos no dia 17. Vamos 
mostrar toda nossa in-
satisfação, pois reajus-
te salarial é um direito 
constitucional”, com-
pleta Audrei.  

Paralisação do dia 12 de junho

FORTALECE A UNIÃO DA CATEGORIA
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ESPAÇO JURÍDICO:    Aumento da jornada de trabalho e os direitos do servidor

Um grande número de servidores, há anos atrás, 
prestou concurso para ingressar em vários cargos 
do serviço público municipal de São Sebastião.

No edital desses concursos constava que a jor-
nada de trabalho seria de 30 (trinta) horas sema-
nais e os servidores concursados passaram a tra-
balhar esse número de horas.

Alguns anos depois, foi estabelecida pela Ad-
ministração uma jornada de trabalho superior e 
esses trabalhadores foram obrigados a cumprir 
uma jornada superior, de 40 (quarenta) horas se-
manais, sem qualquer compensação salarial pelo 
aumento das horas trabalhadas. Ou seja, o servi-
dor que trabalhava 30 horas por semana passou a 
trabalhar 40 horas sem receber qualquer remune-
ração pelas 10 horas a mais.

A legislação brasileira não permite essa situa-
ção, pois estabelece todo trabalho deve ser remu-
nerado, e, além disso, aumentar a carga horária 
do servidor sem a devida remuneração significa 
que o servidor teve redução salarial e isso porque 
passou a trabalhar mais horas pelo mesmo salá-
rio.

O empregador que não remunera o trabalho re-
alizado está enriquecendo il icitamente, às custas 
do trabalhador e isso é i legal.

Sobre o assunto, o Supremo Tribunal Federal já 
decidiu que os servidores públicos não podem ter 
aumento na carga horária de trabalho sem eleva-
ção salarial correspondente. A tese foi f ixada na 
análise de uma ação em que dentistas de hospi-
tais públicos do Estado do Paraná contestavam a 
legalidade de um decreto que aumentou a jornada 
da categoria de 20 para 40 horas semanas. Foi 

Dr.ª Rosangela Belini de Oliveira
OAB/SP 70.602 

Advogada do Sindicato dos 
Servidores Públicos Municipais de 

São Sebastião (Sindserv)
Plantões na sede central do 

Sindserv às quartas-feiras

considerado que a medida contrariou o “princípio 
da irredutibil idade de vencimentos”, já que os ser-
vidores passaram a receber menos por hora tra-
balhada, como consta na decisão: 

“A jurisprudência dominante desta Corte é no 
sentido de que, nas hipóteses em que houver au-
mento de carga horária dos servidores, essa só 
será válida se houver formal elevação proporcio-
nal da remuneração, caso contrário, a regra será 
inconstitucional, por violação da norma constitu-
cional da irredutibil idade vencimental”.

Tendo em vista que no Município de São Se-
bastião não houve aumento da remuneração dos 
servidores que tiveram a jornada de trabalho au-
mentada, estou ingressando com ações na Justiça 
com o objetivo de que o excedente da carga horá-
ria seja pago como horas extras ou, pelo menos, 
como horas comuns, com pagamento retroativo a 
cinco anos atrás.

Caso seja esse o seu caso, venha até o Depar-
tamento Jurídico para ingressarmos para defen-
dermos os seus direitos.

Botas novas?

Convidamos os servidores para 
o 6º Arraiá do Sindserv

Comidas típicas, sor-
teios e música ao vivo 
para garantir a alegria dos 
trabalhadores sindicali-
zado e dos dependentes 
no 6º Arraiá do Sindserv, 
que é realizado em Boi-
çucanga, na Costa Sul de 
São Sebastião, no dia 28 
de julho (sábado), das 
16h às 20h. Os servidores 

vão poder se divertir em 
um ambiente agradável e 
concorrer a diversos prê-
mios. As crianças ainda 
podem ganhar brinque-
dos nos jogos “pescaria” 
e “boca do palhaço”.

A festa ainda conta 
também com o concur-
so de “Melhor Fantasia 
Caipira” para o homem 

e mulher (servidores sin-
dicalizados) eleitos pelos 
presentes. O Sindserv está 
preparando também vá-
rios pratos típicos, como 
cachorro-quente, milho 
verde, bolo de milho, de 
fubá, entre outras delícias.

Nos últimos anos, 
centenas de servidores e 
familiares puderam apro-

veitar o Arraiá do Sind-
serv que já é tradição 
na Costa Sul da cidade. 
E este ano os convidados 
terão mais conforto, pois 
a Subsede de Boiçucan-
ga foi ampliada e agora 
conta com um salão de 
eventos.

“Estamos felizes em 
poder proporcionar aos 

servidores momentos de 
lazer, repleto de compa-
nheirismo e união. Tudo 
é organizado com muito 
carinho para que o sin-
dicalizado e seus depen-
dentes possam aproveitar 
a festa da melhor forma 
possível”, afirma Audrei 
Guatura, presidente do 
Sindserv.

Os servidores públi-
cos municipais de São 
Sebastião se reuniram 
em assembleia geral 
ordinária, em de 29 de 
junho, na sede central 
do Sindserv, para apre-
ciação da prestação de 
contas da entidade. Os 
trabalhadores pude-
ram examinar a pla-
nilha do exercício de 

2017 e aprovaram por 
unanimidade a movi-
mentação financeira.

Desde materiais de 
escritório, manuten-
ção de veículos, até a 
folha de pagamentos 
e gastos com melho-
rias das três sedes fo-
ram detalhadas men-
salmente, com listagem 
de produtos e serviços. 

Cópias da planilha fo-
ram entregues a todos 
os presentes, pela pre-
sidente do Sindserv, 
Audrei Guatura, para 
que pudessem acompa-
nhar todo o processo.

Durante a prestação 
de contas, a presiden-
te do Sindserv, apre-
sentou as contas mês 
a mês e destacou que 

por 2017 se tratar de 
um ano eleitoral da en-
tidade sindical, ainda 
mais com votação em 
dois escrutínios, tam-
bém constam inves-
timentos em cédulas, 
vans para transportar 
as urnas e servidores 
que trabalharam na 
eleição, entre outros. 
Audrei Guatura ainda 

ressaltou que no ano 
passado a subsede de 
Boiçucanga estava 
passando por reforma 
e ampliação, espaço 
que atualmente conta 
com um salão social, 
banheiros, cozinha 
externa, e outras me-
lhorias para dar mais 
conforto e comodida-
de aos sindicalizados.

Servidores aprovam por unanimidade 
prestação de contas do Sindicato
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“Ganhou, mas não le-
vou”, assim que os traba-
lhadores que têm direito 
ao adicional de Risco Ati-
vidade estão se sentindo ao 
comemorar em 3 de março 
o aniversário de 1 ano que 
o pagamento foi oficiali-
zado por meio do Decreto 
6761/2017. Com exceção 
da Guarda Civil Municipal 
(GCM), que após o aniver-
sário de 10 anos de ativida-
de passou a contar com o 
benefício desde junho, os 
Agentes da Defesa Civil e 
de Trânsito, bem como os 
Guardas Patrimoniais, ain-
da amargam a exposição 
a situações perigosas sem 
receber a compensação nos 
holerites.

O Sindserv não admite 
qualquer tido de descaso 
com os servidores públi-
cos, principalmente nestes 
casos em que o funcioná-
rio tem o dever de garan-
tir a segurança de toda a 
população. A diretoria do 
Sindicato sempre cobrou 
que a prefeitura realizasse 

os pagamentos do adicio-
nal de Risco Atividade aos 
Agentes da Defesa Civil 
e de Trânsito, GCM’s e 
Guardas Patrimoniais. 

Após diversas reivindi-
cações, ofícios e reuniões 
com a diretoria do Sind-
serv, o adicional garantido 
pela Lei Complementar 
146/2011 foi regulamen-
tado por meio do decreto 
6761/2017, para os Guar-
das Civis Municipais 
(GCM’s) e trabalhadores 
da Defesa Civil. 

Como parte dos traba-
lhadores que exercem ati-
vidade de risco não tinha 
sido “contemplada”, a luta 
continuou até a publicação 
do decreto 6974/2017, que 
alterou a redação para in-
cluir os Guardas Patrimo-
niais (Vigias), porém ain-
da manteve excluídos os 
Agentes de Trânsito. O tra-
balho sindical seguiu com 
nova reivindicação para 
incluir os trabalhadores do 
departamento de Trânsito, 
destacando também que 

Adicional de Risco Atividade faz aniversário 
e quem “leva o bolo” é o servidor

Caríssimos companheiros,

            Venho a todos reportar sobre os resultados apresentados pela atual Diretoria referente à gestão do 
ano de 2017, relatando o que se segue. Vale lembrar que estão disponibilizadas a todos os interessados as 

planilhas com os dados, em nossa Sede Central, para apreciação e conferência.

            No montante principal, os gastos maiores foram com a  reforma e ampliação da Subsede de Boiçucanga, onde foi gasto 
um total de R$ 133.935,00. Houve também a eleição em dois escrutínios, cujos os custos somam R$ 36.466.00. E mesmo com todos 

estes investimentos extras, passamos um saldo positivo para o ano de 2018 de R$ 135.151,00.

            Este valor é considerável, porém muitas vezes insuficiente se não for bem gerenciado. A maioria dos associados não tem a 
noção exata da abrangência da prestação de serviços que é realizada no dia-a-dia.

            Além dos gastos com os funcionários, estagiários e prestadores de serviço, existe o expediente incluindo a telefonia e infor-
mática, comunicação e mídia, realização de eventos, manutenção dos prédios e veículos, o pagamento dos encargos sociais, despesas, 
taxas e tributos.  Isso sem contar com a assistência da parte social aos mais necessitados e as parcerias subsidiadas. Lembramos que 

desde um selo até o salário dos advogados, tudo tem um custo. E são três sedes para gerenciar ações e procedimentos.

            Como conselheira fiscal, parabenizo o excelente trabalho realizado pela Diretoria com o bom emprego  dos nossos recursos 
e sua aplicação.

            Aguardamos a sua presença na prestação do próximo ano para contribuir com novas ideias e sugestões para melhor gestão 
do nosso patrimônio.

            Nos vemos na assembleias. Grande abraço.

Espaço da Diretoria
Por Roseli Paturalski Prado “Trabalhadores do mundo, uni-vos”

Sobre a transparência e o saldo positivo da 
prestação anual de contas do nosso Sindicato

mesmo as atividades já re-
gulamentadas ainda não ti-
nham recebido os pagamen-
tos dos adicionais. 

Com base no artigo 142 
do Estatuto dos Servido-
res, os dirigentes do Sind-
serv protocolaram também 
o ofício 13/2018, no dia 17 
de janeiro de 2018, para so-
licitar que fossem efetuados 

os pagamentos, retroativos 
desde a data do decreto 
6761/2017, de 3 de março 
de 2017. Também reforçou 
novamente que o docu-
mento oficial seja alterado 
para incluir os Agentes de 
Trânsito, devido às ativi-
dades realizadas no muni-
cípio. 

“Queremos que a ad-

ministração garanta o pa-
gamento a todos os servi-
dores que têm direito a esta 
remuneração o mais rápido 
possível. O Departamento 
Jurídico do Sindicato está 
empenhado para continuar 
tomando todas as medidas 
cabíveis”, afirma a presi-
dente do Sindserv, Audrei 
Guatura


